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Desenvolvimento  

 

O sistema penitencia rio brasileiro apresenta uma conjuntura de profunda 

crise, marcada pela precariedade estrutural, superlotaça o, viole ncia e ause ncia de 

polí ticas pu blicas eficazes. Nesse contexto, a populaça o LGBTQIA+ destaca-se como 

um dos grupos mais vulnera veis, em raza o da lo gica bina ria e cisheteronormativa 

que estrutura o sistema carcera rio, perpetuando a invisibilidade e a desumanizaça o 

desses indiví duos. 

A Constituiça o Federal, em seu art. 1º, III, consagra a dignidade da pessoa 

humana como um dos fundamentos da Repu blica, enquanto o art. 3º, para grafo 

u nico, da Lei de Execuça o Penal assegura o princí pio da igualdade tambe m a s 

pessoas privadas de liberdade. Entretanto, observa-se uma robusta fragilidade 

jurí dica na efetivaça o desses dispositivos, revelando um distanciamento entre o 

plano normativo e a realidade das priso es brasileiras. Enquanto a legislaça o busca 

garantir direitos fundamentais a todos os indiví duos, a estrutura penitencia ria 
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brasileira, ao impor padro es de identidade de ge nero e sexualidade, legitima 

pra ticas de viole ncia, abuso e exclusa o, resultando em uma dupla penalizaça o a  

populaça o LGBTQIA+: a puniça o estatal e a marginalizaça o cotidiana dentro do 

ca rcere. 

A ana lise proposta parte da premissa de que o simples alargamento das 

normas de proteça o aos direitos fundamentais na o e  suficiente para assegurar sua 

efetividade. A ause ncia de polí ticas pu blicas especí ficas, somada a  lo gica 

cisheteronormativa que orienta a gesta o penitencia ria, contribui para a 

reproduça o da seletividade penal e da transfobia institucional. Assim, torna-se 

indispensa vel uma abordagem multidisciplinar, que envolva o Direito 

Constitucional, o Direito Penal e Processual Penal, os Direitos Humanos e os 

Estudos de Ge nero, a fim de compreender e enfrentar a vulnerabilidade dessa 

populaça o. 

A metodologia utilizada possui cara ter qualitativo e explorato rio, 

fundamentando-se em ana lise bibliogra fica, documental e legislativa. O me todo de 

investigaça o adotado sera  dedutivo, partindo da ana lise normativa e principiolo gica 

para a verificaça o de sua aplicaça o pra tica nas unidades prisionais. Dessa forma, 

busca-se evidenciar as lacunas existentes entre a teoria jurí dica e a realidade 

vivenciada pelos apenados LGBTQIA+, propondo medidas que tornem efetiva a 

proteça o de seus direitos fundamentais. 

 

Objetivos  

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a crise na execuça o penal 

brasileira sob a o tica da vulnerabilidade da populaça o LGBTQIA+, destacando a 

violaça o de direitos e garantias fundamentais e demonstrando a necessidade de 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

Revista Disserata, Rio de Janeiro – RJ – Brasil, v. 2, n. 2, e220012, jan./dez., 2025             
ISSN 3085-6892 – https://ojs.disserata.com.br/index.php/revistadisserata 

3 
 

implementaça o de polí ticas pu blicas especí ficas que promovam a dignidade, o 

respeito e a proteça o desse grupo dentro das unidades prisionais. Busca-se 

examinar o tratamento jurí dico conferido a  dignidade da pessoa humana e ao 

princí pio da igualdade previstos na Constituiça o Federal e na Lei de Execuça o 

Penal, especialmente no que se refere a s pessoas LGBTQIA+ privadas de 

liberdade. 

Pretende-se identificar as principais formas de viole ncia, discriminaça o e 

violaço es de direitos enfrentadas por essa populaça o, bem como analisar de que 

maneira a lo gica cisheteronormativa e a transfobia estrutural contribuem para a 

marginalizaça o e a dupla penalizaça o desse grupo. Ale m disso, procura-se avaliar o 

distanciamento existente entre a ampliaça o normativa e sua efetividade pra tica no 

sistema prisional, propondo, ao final, medidas jurí dicas e polí ticas pu blicas que 

estabeleçam mecanismos de proteça o especí ficos, capazes de assegurar de forma 

efetiva a dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais da populaça o 

LGBTQIA+ encarcerada. 

 

Considerações finais  

 

Diante da ana lise proposta, constata-se que a populaça o LGBTQIA+ 

permanece em situaça o de extrema vulnerabilidade dentro do sistema 

penitencia rio brasileiro. Apesar dos avanços legislativos e do reconhecimento 

constitucional da dignidade da pessoa humana e da igualdade, ha  um noto rio 

descompasso entre a norma e a pra tica. A lo gica cisheteronormativa que estrutura 

o sistema prisional perpetua a exclusa o, a viole ncia e a invisibilidade dessa 

comunidade, configurando uma forma de dupla penalizaça o e reforçando a 

seletividade penal. 
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Essa realidade exige na o apenas o fortalecimento do aparato normativo, mas, 

principalmente, a implementaça o efetiva de polí ticas pu blicas que promovam o 

respeito a  diversidade e assegurem a integridade fí sica e psicolo gica das pessoas 

LGBTQIA+ privadas de liberdade. Conclui-se, portanto, que o reconhecimento formal 

de direitos e  insuficiente para garantir a dignidade da pessoa humana. E  

imprescindí vel que o Estado adote medidas concretas e especí ficas voltadas a  

proteça o dessa populaça o, assegurando que o sistema penitencia rio cumpra sua 

funça o constitucional e humanita ria, em consona ncia com os princí pios 

democra ticos e os direitos humanos. 
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